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A imigração venezuelana para o Brasil intensificou-se a partir de 2015 em decorrência 
da crise politica, econômica e social vivenciada pela Venezuela, tornando o estado de 
Roraima a principal porta de entrada de migrantes e refugiados no pais. Nesse 
contexto, a elevada demanda por serviços públicos essenciais ocasionou impactos 
significativos na estrutura administrativa estadual, gerando debates acerca da 
responsabilidade dos entes federativos na condução de politicas públicas migratórias. 
O presente artigo tem como objetivo analisar os desafios juridicos decorrentes da 
imigração venezuelana para o estado de Roraima, com enfoque na Ação Civel 
Originária nº 3121/2018, ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal. A pesquisa 
possui abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, utilizando 
doutrina, legislação, tratados internacionais e jurisprudência relacionados ao tema. 
Verificou-se que a crise migratória evidenciou fragilidades no federalismo cooperativo 
brasileiro, especialmente quanto à repartição de competências e à implementação de 
políticas públicas de acolhimento. Conclui-se que a atuação integrada entre União, 
estados e municípios é indispensável para assegurar a efetivação dos direitos 
fundamentais dos migrantes e garantir respostas institucionais adequadas diante de 
crises humanitárias contemporâneas. 
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